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Câmara Municipal de Foz do Iguaçu 

ESTADO DO PARANÁ 

MINUTA 

CONTRATO XX/2026 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ 

DO IGUAÇU E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXX. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ DO IGUAÇU, pessoa jurídica de direito público, com sede em Foz 

do Iguaçu, Estado do Paraná, situada na Travessa Oscar Muxfeldt, 81, Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº 75.914.051/0001-28, neste ato representada por seu Presidente, Paulo Aparecido de Souza, consoante 

competência originária prevista no art. 17 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Foz do Iguaçu, 

daqui para frente denominada simplesmente de CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXX, situada na Rua XXXXXXX, nº 

XXX, bairro XXXXXXX, CEP: XXXXXXX, representada por XXXXXXX, inscrito no CPF 

XXXXXXX, a seguir denominada simplesmente CONTRATADA, em conformidade com o constante do 

processo de dispensa de licitação nº XXXXXXX (Proc. Administrativo XX/XXXX), firmam o presente 

contrato, sujeitando-se às normas da Lei 14.133/2021 e às cláusulas a seguir expostas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de certificação digital, compreendendo a emissão e a manutenção de certificados digitais 

SSL/TLS do tipo Wildcard, na modalidade DV – Domain Validation, durante o período de 36 (trinta e 

seis) meses, incluindo a emissão inicial, as renovações, reemissões, substituições e demais procedimentos 

necessários à manutenção da certificação válida e da proteção do domínio institucional cmfi.pr.gov.br e de 

seus respectivos subdomínios durante toda a vigência contratual, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

 

Item Especificação 
CATSER/

CATMAT 

Un. 

Medida 
Quantidade 

Valor 36 meses 

(R$) 

1 

Prestação de serviços de certificação digital 

SSL/TLS do tipo Wildcard, na modalidade 

DV – Domain Validation, pelo período de 

36 (trinta e seis) meses, compreendendo a 

emissão inicial e, durante toda a vigência 

contratual, as renovações, reemissões e 

substituições necessárias dos certificados, 

observados os prazos máximos de validade 

estabelecidos pelas normas e requisitos 

aplicáveis às Autoridades Certificadoras e 

ao CA/Browser Forum, de modo a 

assegurar a continuidade da proteção do 

domínio institucional cmfi.pr.gov.br e de 

seus respectivos subdomínios. 

30274 Serviço 1 R$ 3.037,17 

  

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
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1.3.1. O Termo de Referência; 

 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

 

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; 

 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da última assinatura 

eletrônica aposta pelas partes, desconsiderando-se, para fins de cálculo, a data das assinaturas das 

testemunhas, conforme previsão do § 2º do Ato da Presidência nº 056/2025. A vigência poderá ser 

prorrogada na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, com renovação integral do quantitativo a 

cada novo período autorizado. 

 

2.1.1. A presente contratação caracteriza-se como serviço de natureza contínua, tendo em vista que a 

certificação digital SSL/TLS constitui solução necessária ao funcionamento permanente dos sítios 

eletrônicos, sistemas, aplicações e demais serviços digitais da Câmara Municipal que dependam de 

comunicação segura, contribuindo para a autenticação da identidade institucional, a confidencialidade e a 

integridade das informações transmitidas e a proteção dos dados trafegados. A manutenção da certificação 

digital, incluindo a realização tempestiva das renovações, reemissões, substituições ou novas emissões de 

certificados, bem como a prestação do suporte técnico necessário durante a execução contratual, é essencial 

para garantir a continuidade dos serviços públicos digitais, evitar indisponibilidades, alertas de segurança e 

riscos à confiabilidade dos ambientes tecnológicos da Administração, configurando necessidade 

administrativa de caráter permanente.  

 

2.2. A contratação compreende a prestação dos serviços de certificação digital SSL/TLS pelo período de 36 

(trinta e seis) meses, incluindo a emissão inicial e todas as renovações, reemissões, substituições ou novas 

emissões necessárias durante a vigência contratual, observados os prazos máximos de validade e demais 

requisitos técnicos estabelecidos pelas normas aplicáveis aos certificados SSL/TLS públicos, inclusive pelo 

CA/Browser Forum. 

 

2.2.1. Os 36 (trinta e seis) meses correspondem à vigência contratual da prestação do serviço, e não à 

validade de um único certificado. Cada certificado será emitido com prazo de validade compatível com as 

regras e requisitos técnicos vigentes na data de sua emissão, devendo a CONTRATADA providenciar, 

durante toda a vigência contratual, as renovações, reemissões, substituições ou novas emissões necessárias 

à manutenção contínua da certificação.  

 

2.2.2. A CONTRATADA deverá gerenciar e acompanhar continuamente o ciclo de vida dos certificados 

emitidos e adotar, tempestivamente, todas as providências necessárias à sua renovação, reemissão, 

substituição ou nova emissão, de modo a assegurar a continuidade da certificação digital do domínio 

institucional cmfi.pr.gov.br e de seus respectivos subdomínios.  

 

2.3. A emissão inicial e a disponibilização do certificado digital SSL/TLS do tipo Wildcard, na modalidade 

DV – Domain Validation, deverão ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 

cumprimento, pela Câmara Municipal, de todos os procedimentos de validação exigidos pela Autoridade 

Certificadora.  
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2.3.1. Durante toda a vigência contratual, a CONTRATADA deverá realizar, de forma tempestiva e sem 

custos adicionais para a Administração, todas as renovações, reemissões, substituições ou novas emissões 

de certificados que se fizerem necessárias para assegurar a manutenção contínua da certificação digital do 

domínio institucional cmfi.pr.gov.br e de seus respectivos subdomínios, observadas as normas técnicas 

vigentes aplicáveis à certificação digital pública.  

 

2.3.2. As renovações, reemissões, substituições ou novas emissões de certificados deverão ser concluídas 

antes do término da validade do certificado então vigente, de modo a garantir a continuidade da 

certificação digital, sem interrupção da proteção criptográfica, da autenticidade da identidade institucional 

ou da disponibilidade dos serviços eletrônicos da Câmara Municipal. 

 

 2.3.3. O pagamento será realizado em parcela única, após a emissão inicial e a disponibilização do 

certificado digital SSL/TLS, mediante a comprovação de sua conformidade com as especificações 

estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato, abrangendo o valor integral da prestação dos 

serviços pelo período contratual de 36 (trinta e seis) meses, inclusive todas as renovações, reemissões, 

substituições e novas emissões necessárias durante a vigência contratual, as quais não ensejarão pagamento 

adicional pela CONTRATANTE, observadas as demais condições para liquidação e pagamento. 

 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

 

3.1. A contratação compreenderá 01 (uma) unidade de serviço de certificação digital SSL/TLS do tipo 

Wildcard, na modalidade DV – Domain Validation, destinada à proteção do domínio institucional 

cmfi.pr.gov.br e de seus respectivos subdomínios, pelo período de 36 (trinta e seis) meses, abrangendo a 

emissão inicial e, durante toda a vigência contratual, as renovações, reemissões, substituições ou novas 

emissões necessárias à manutenção contínua da certificação. 

 

3.2. Considerando que as normas técnicas aplicáveis aos certificados digitais públicos estabelecem 

limitações quanto ao prazo máximo de validade individual dos certificados emitidos, conforme disposto no 

tópico 2 do Termo de Referência, a CONTRATADA deverá garantir, durante toda a execução contratual, a 

emissão inicial e todas as renovações, reemissões, substituições ou novas emissões que se fizerem 

necessárias para manter continuamente válida a certificação digital, observadas as normas técnicas vigentes 

e sem qualquer custo adicional para a Administração. 

 

3.3. Caberá à CONTRATADA acompanhar as alterações promovidas pelos organismos responsáveis pela 

definição dos padrões técnicos aplicáveis à certificação digital pública, adotando, tempestivamente e sem 

custos adicionais para a Administração, todas as providências necessárias para assegurar a continuidade, a 

validade e a regularidade da certificação durante toda a execução contratual, observadas as normas técnicas 

vigentes. 

 

3.4. O certificado deverá ser emitido por Autoridade Certificadora reconhecida internacionalmente e 

integrante dos programas de raízes confiáveis (Root Trust Programs) dos principais fabricantes de sistemas 

operacionais e navegadores, garantindo seu reconhecimento pelos usuários e a ausência de alertas de 

segurança durante sua utilização. 

 

3.5. A certificação deverá observar o padrão internacional X.509, versão 3, utilizando chave criptográfica 

padrão RSA de 2048 bits ou superior, com algoritmo de assinatura baseado em SHA256 ou superior, ou 

tecnologia equivalente que assegure nível de segurança compatível com os padrões técnicos vigentes.  
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3.6. O certificado deverá possuir compatibilidade nativa com os principais navegadores web de mercado, 

incluindo Google Chrome, Mozilla Firefox, Microsoft Edge e Apple Safari, bem como com sistemas 

operacionais de computadores e dispositivos móveis e com os principais servidores web utilizados na 

infraestrutura tecnológica da Câmara Municipal, tais como Apache, Nginx e IIS. 

 

3.7 A CONTRATADA deverá fornecer a cadeia completa de certificação, incluindo o certificado raiz 

(Root Certificate) e os certificados intermediários (Intermediate Certificates), em arquivos eletrônicos 

digitais compatíveis com a infraestrutura tecnológica da Câmara Municipal, nos formatos usuais de 

mercado, tais como .crt, .pem ou .pfx, acompanhados da documentação técnica necessária para instalação e 

configuração.  

 

3.8. A emissão inicial do certificado deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 

cumprimento, pela Câmara Municipal, de todos os procedimentos de validação exigidos pela Autoridade 

Certificadora. 

 

3.9. A CONTRATADA deverá disponibilizar suporte técnico, preferencialmente em língua portuguesa, 

durante o horário comercial, para auxiliar a equipe técnica da Câmara Municipal nos procedimentos de 

emissão, instalação, configuração, validação, renovação, reemissão, substituição e solução de incidentes 

relacionados aos certificados digitais. 

 

3.10. A CONTRATADA deverá assegurar a continuidade da prestação do serviço durante toda a vigência 

contratual, mantendo a validade, a integridade e o funcionamento da certificação digital, inclusive 

mediante a realização tempestiva das renovações, reemissões, substituições ou novas emissões que se 

fizerem necessárias em razão do vencimento dos certificados, comprometimento ou perda da chave 

privada, substituição de servidores, migração da infraestrutura tecnológica, alterações das normas técnicas 

aplicáveis ou quaisquer outros eventos que possam afetar a continuidade da certificação. 

 

3.11. Os certificados digitais e respectivos arquivos de cadeia de certificação deverão ser disponibilizados 

por meio eletrônico seguro, mediante portal de gestão da CONTRATADA, correio eletrônico seguro ou 

outro meio previamente autorizado pela Administração, não sendo admitida a entrega exclusivamente em 

meio físico. 

 

3.12. A solução deverá ser plenamente compatível com a infraestrutura tecnológica existente na Câmara 

Municipal, não podendo exigir a aquisição de novas licenças, softwares ou soluções de terceiros para seu 

funcionamento regular, salvo quando a necessidade decorrer de alteração promovida pela própria 

Administração. 

 

3.13. A execução contratual deverá observar requisitos de sustentabilidade, especialmente mediante a 

adoção de processos digitais para emissão, disponibilização, gerenciamento, renovação, reemissão e 

substituição dos certificados, reduzindo a utilização de documentos físicos, impressões, deslocamentos e 

outros recursos materiais, em observância aos princípios da eficiência e da economicidade. 

 

3.14. A CONTRATADA deverá adotar medidas adequadas de segurança da informação durante todas as 

etapas de execução contratual, especialmente nos procedimentos relacionados à validação, emissão, 

gerenciamento e suporte da certificação digital, observando as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais). 

 

3.15. A solução deverá ser prestada de forma contínua durante toda a vigência contratual, observados os 

níveis de desempenho, segurança, disponibilidade e compatibilidade estabelecidos neste Termo de 

Referência, permanecendo a CONTRATADA responsável pela manutenção da certificação digital válida e 
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pelo cumprimento integral das obrigações técnicas e operacionais necessárias à adequada execução do 

objeto, sem custos adicionais para a Administração. 

 

EXECUÇÃO CONTRATUAL  

 

3.16. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei n. 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

 

3.17. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

 

FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL  

 

3.18. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

 

3.18.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 

3.18.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

 

3. 19. A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execução ou de materiais nela empregados. 

 

3.20. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros em razão 

da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante. 

 

3.21. Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

 

3.21.1. A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à contratante a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato. 

 

3.22. As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

3.23. A contratante poderá convocar representante da contratada para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

 

3.24. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a contratante poderá, conforme o caso, 

convocar a representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, 

das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados, e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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3.25. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, será consultada a situação da contratada por meio das 

seguintes certidões: Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, Certidão de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT). 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

 

5.1 O valor total da contratação é de R$ 3.037,17 (três mil e trinta e sete reais e dezessete centavos), 

correspondente à prestação dos serviços pelo período de 36 (trinta e seis) meses. 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS CRITÉRIO DE MEDIÇÃO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

 

6.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada de forma contínua, mediante a verificação do 

efetivo cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA durante a execução do contrato, 

considerando a emissão inicial dos certificados, a manutenção da certificação digital válida, as renovações, 

reemissões, substituições ou novas emissões que se fizerem necessárias, a prestação do suporte técnico e os 

demais serviços previstos no Termo de Referência. 

 

6.2.  Para fins de aferição da execução contratual, serão observados, no mínimo, os seguintes critérios:  

 

I – emissão e disponibilização inicial do certificado digital SSL/TLS do tipo Wildcard, na modalidade DV 

– Domain Validation, após o cumprimento dos procedimentos de validação exigidos pela Autoridade 

Certificadora; 

 

II – disponibilização dos arquivos digitais do certificado e da cadeia completa de certificação; 

 

 

III – compatibilidade da solução com a infraestrutura tecnológica da Câmara Municipal; 

IV – manutenção da certificação digital válida durante toda a vigência contratual; 

 

V – realização tempestiva das renovações, reemissões, substituições ou novas emissões necessárias para 

assegurar a continuidade da certificação, observadas as normas técnicas vigentes; 

 

VI – prestação do suporte técnico previsto no Termo de Referência; 

 

VII – cumprimento das demais obrigações contratuais. 

 

6.3. A emissão de novos certificados decorrente da limitação do prazo máximo de validade estabelecido 

pelas normas técnicas aplicáveis não caracterizará nova prestação autônoma do serviço, constituindo 



 

Travessa Oscar Muxfeldt, nº 81 – Centro – Foz do Iguaçu/PR – 85.851-490 – Telefone (45) 3521-8100 
Página 7 de 18 

 

Câmara Municipal de Foz do Iguaçu 

ESTADO DO PARANÁ 

obrigação inerente ao objeto contratado e considerada na remuneração pactuada, não ensejando qualquer 

pagamento adicional.  

 

6.4. O recebimento do objeto ocorrerá mediante verificação da conformidade da execução contratual com 

as condições estabelecidas neste Termo de Referência, observando-se os procedimentos de recebimento 

provisório e definitivo previstos neste instrumento. 

 

6.5. A fiscalização registrará as ocorrências verificadas durante toda a execução contratual, especialmente 

aquelas relacionadas à emissão inicial, às renovações, reemissões, substituições ou novas emissões, à 

prestação do suporte técnico e à manutenção da certificação digital. 

 

6.6. O pagamento será realizado em parcela única, após a emissão inicial e a disponibilização do 

certificado digital SSL/TLS, mediante a comprovação da conformidade do objeto com as especificações 

estabelecidas no Termo de Referência e no contrato, observadas as condições para liquidação e pagamento. 

 

6.7. Caso sejam constatadas falhas na execução contratual, interrupção da validade da certificação digital, 

atraso na emissão inicial, nas renovações, reemissões, substituições ou novas emissões de certificados, 

deficiência na prestação do suporte técnico ou qualquer outro descumprimento das obrigações assumidas, a 

fiscalização poderá determinar a correção das irregularidades, fixando prazo para seu saneamento, sem 

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis e das demais medidas previstas no contrato e no Termo de 

Referência. 

 

RECEBIMENTO 

 

6.8. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, pelo 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante verificação da emissão e 

disponibilização inicial do certificado digital SSL/TLS e dos demais elementos previstos neste Termo de 

Referência, para efeito de posterior verificação da conformidade da prestação dos serviços com as 

especificações estabelecidas. 

 

6.9. Constatadas irregularidades na execução contratual, a CONTRATADA será notificada para promover 

o saneamento das ocorrências e as correções necessárias no prazo fixado pela fiscalização, sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis. 

 

6.10. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da conformidade da execução contratual, do atendimento das exigências 

previstas no Termo de Referência e da inexistência de pendências que impeçam sua aceitação. 

 

6.11. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, por igual período, 

mediante justificativa da autoridade competente, quando necessário à adequada verificação da execução 

contratual. 

 

LIQUIDAÇÃO 

 

6.12. Para fins de liquidação e pagamento, a CONTRATADA deverá encaminhar a Nota Fiscal/Fatura por 

meio do sistema de protocolo eletrônico da Câmara Municipal de Foz do Iguaçu, após o recebimento 

definitivo do objeto. 

 

6.13. A liquidação da despesa será realizada após o recebimento definitivo do objeto, mediante verificação 

do cumprimento das obrigações contratuais, da documentação fiscal apresentada e da regularidade da 



 

Travessa Oscar Muxfeldt, nº 81 – Centro – Foz do Iguaçu/PR – 85.851-490 – Telefone (45) 3521-8100 
Página 8 de 18 

 

Câmara Municipal de Foz do Iguaçu 

ESTADO DO PARANÁ 

CONTRATADA perante as exigências legais aplicáveis, observado o disposto no art. 63 da Lei nº 

4.320/1964 e no art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

 

PRAZO DE PAGAMENTO 

 

6.14. O pagamento será efetuado em parcela única, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 

conclusão da liquidação da despesa, mediante crédito em conta bancária de titularidade da 

CONTRATADA. 

 

6.14.1 No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

FORMA DE PAGAMENTO 

 

6.15. A adoção do pagamento em parcela única decorre da forma de comercialização do serviço de 

certificação digital SSL/TLS praticada pelos prestadores consultados na pesquisa de preços, os quais não 

disponibilizam a contratação mediante pagamento mensal. Dessa forma, a forma de pagamento adotada 

constitui condição necessária à contratação nos moldes disponibilizados pelo mercado, conforme 

manifestação da equipe responsável pela pesquisa de preços, não decorrendo de mera conveniência da 

Administração, observados os requisitos do art. 145, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

6.16. O pagamento em parcela única corresponderá ao valor global da prestação dos serviços pelo período 

de 36 (trinta e seis) meses, abrangendo a emissão inicial e todas as renovações, reemissões, substituições 

ou novas emissões necessárias à manutenção contínua da certificação digital durante a vigência contratual, 

sem custos adicionais para a Administração. 

 

6.17. A realização do pagamento em parcela única não afasta a responsabilidade da CONTRATADA pelo 

integral cumprimento das obrigações assumidas durante toda a vigência contratual, especialmente quanto à 

manutenção da certificação digital válida, às renovações, reemissões, substituições ou novas emissões 

necessárias e à prestação do suporte técnico. 

 

6.18. Caso o objeto não seja executado no prazo contratual ou ocorra inexecução que implique a não 

prestação dos serviços abrangidos pelo valor pago antecipadamente, a CONTRATADA deverá restituir os 

valores correspondentes à parcela não executada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, 

observado o disposto no art. 145, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

6.19. A Administração verificará, previamente ao pagamento, a manutenção das condições exigidas para a 

contratação. Eventual irregularidade constatada não impedirá o pagamento pelo objeto regularmente 

prestado e recebido, sem prejuízo da adoção das medidas administrativas cabíveis, inclusive aplicação de 

sanções, extinção contratual ou demais providências previstas na Lei nº 14.133/2021. 

 

6.20. Verificada a existência de erro, omissão ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o prazo para pagamento será suspenso até que a CONTRATADA promova a regularização 

necessária, reiniciando-se sua contagem após o saneamento das pendências, sem ônus para a 

Administração. 

 

6.21. O pagamento não exime a CONTRATADA de responder pela qualidade dos serviços prestados nem 

afasta sua responsabilidade pelo cumprimento das obrigações assumidas durante toda a vigência contratual, 

inclusive quanto às renovações, reemissões, substituições ou novas emissões necessárias à manutenção da 

certificação digital válida. 
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6.22. As emissões, renovações, reemissões, substituições ou novas emissões de certificados realizadas em 

decorrência da limitação do prazo máximo de validade estabelecido pelas normas técnicas aplicáveis 

constituem obrigações inerentes ao objeto contratado e já estão abrangidas pelo valor global contratado, 

não ensejando qualquer pagamento adicional durante a vigência contratual. 

 

6.23. Constatado o descumprimento das obrigações contratuais, especialmente quanto à manutenção da 

certificação digital válida, à realização tempestiva das renovações, reemissões, substituições ou novas 

emissões necessárias, ao suporte técnico ou à continuidade da prestação dos serviços, a Administração 

poderá determinar o saneamento das irregularidades e adotar as demais medidas administrativas e 

contratuais cabíveis, inclusive a aplicação das sanções previstas na legislação e no contrato. 

 

6.24. Na hipótese de prorrogação da vigência contratual, eventual remuneração correspondente ao período 

prorrogado será estabelecida no respectivo termo aditivo, observadas as condições de vantajosidade da 

contratação e o reajustamento previsto no Termo de Referência e neste contrato. 

 

6.25 Os preços contratados poderão ser reajustados, para eventual período de prorrogação da vigência 

contratual, após o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado da 

contratação, mediante aplicação da variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, observado o disposto 

no art. 92, §§ 3º e 4º, da Lei nº 14.133/2021.   

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE  

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data 

da elaboração do orçamento estimado. 

 

7.2. Após o interregno de 01 (um) ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 

pela contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, 

reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele 

propostas sejam as mais adequadas; 

 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 

 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência 

 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

 

8.1.8.1. Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 

CONTRATADO; 

 

8.1.8.2. Fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO; 

 

8.1.8.3. Estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

 

8.1.8.4. Definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

 

8.1.8.5. Demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto da 

contratação; e 

 

8.1.8.6. Prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do 

CONTRATADO. 

 

8.1.9. Cientificar o órgão de representação jurídica da Câmara Municipal de Foz do Iguaçu para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

 

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de 15 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

CONTRATADO no prazo máximo de 60 dias; 

 

8.1.12. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

 

9.5.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

 

9.5.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

 

9.5.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do CONTRATADO; 

 

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

 

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não 

ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

 

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

 

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação; 

 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

 

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE; 

 

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados; 

 

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

 

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação de regência; 

 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

 

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 

 

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no 

trabalho; 

 

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão 

por dívida ou trabalhos forçados; 

 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

 

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 

perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho 

Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

 

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente 

de trabalho; 

 

9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato; 

 

9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que 
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tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do contrato; 

 

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

 

9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao 

cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

 

9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC), 

quando for o caso; 

 

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do contrato; 

 

9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no 

prazo determinado; 

 

9.33. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do 

Decreto n° 7.203, de 2010; 

 

9.34. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

 

9.35. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) Travessa Oscar 

Muxfeldt, 81 bairro Centro, na cidade de Foz do Iguaçu/PR, CEP 85.851-490; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

11.1. Constitui infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a prática das 

seguintes condutas pelo licitante ou pela contratada:  

 

I – Dar causa à inexecução parcial da contratação;  

II – Dar causa à inexecução parcial que provoque grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III – Dar causa à inexecução total da contratação;  

IV – Deixar de apresentar a documentação exigida no procedimento;  

V – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

VI – Recusar-se a celebrar a contratação ou deixar de apresentar a documentação exigida para sua 

formalização quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;  

VII – Retardar, sem motivo justificado, a execução ou a entrega do objeto;  
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VIII – Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante o procedimento ou 

a execução;  

IX – Fraudar o procedimento de contratação ou praticar ato fraudulento durante a execução;  

X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI – Praticar atos ilícitos destinados a frustrar os objetivos da contratação; e  

XII – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

11.2. Poderão ser aplicadas aos responsáveis pelas infrações administrativas, observada a gravidade da 

conduta, as sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.  

 

11.3. A advertência será aplicada exclusivamente na hipótese de inexecução parcial que não cause grave 

dano à Administração e quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

 

11.4. O atraso injustificado na entrega ou na regularização dos materiais sujeitará a contratada à multa de 

mora de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor dos itens entregues ou 

regularizados em atraso, limitada a 10% (dez por cento) dessa base de cálculo. 

 

11.5. O atraso injustificado superior a 20 (vinte) dias corridos poderá ser caracterizado como inexecução 

total da obrigação, conforme as circunstâncias do caso concreto, possibilitando a conversão da multa de 

mora em multa compensatória e a adoção das demais medidas cabíveis.  

 

11.6. A inexecução parcial sujeitará a contratada à multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da parcela inadimplida.  

 

11.7. A inexecução parcial que cause grave dano à Administração ou a inexecução total sujeitará a 

contratada à multa compensatória de 10% (dez por cento), calculada, respectivamente, sobre o valor da 

parcela afetada ou sobre o valor total da contratação atribuída à contratada.  

 

11.8. As infrações previstas nos incisos VIII a XII da cláusula 11.1 sujeitarão o responsável à multa 

compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor da contratação, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis.  

 

11.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada às infrações previstas nos incisos II a 

VII da cláusula 11.1, quando não se justificar penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar com a Administração Pública direta e indireta do Município de Foz do Iguaçu pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos.  

 

11.10. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada às infrações previstas nos 

incisos VIII a XII da cláusula 11.8, bem como às infrações previstas nos incisos II a VII que, por sua 

gravidade, justifiquem penalidade mais severa, e impedirá o responsável de licitar ou contratar com a 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos.  

 

11.11. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades 

do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados à Administração e a 

implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.  

 

11.12. As sanções serão aplicadas mediante processo administrativo que assegure ao interessado o 

contraditório e a ampla defesa, observados os procedimentos e os prazos estabelecidos nos arts. 157 e 158 

da Lei nº 14.133/2021.  
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11.13. Para a aplicação de multa, será facultada ao interessado a apresentação de defesa no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

 

11.14. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

dependerá da instauração de processo de responsabilização conduzido por comissão composta por 2 (dois) 

ou mais servidores estáveis, assegurado ao interessado o prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação 

de defesa escrita e especificação das provas que pretenda produzir.  

 

11.15. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a multa, sem prejuízo da obrigação de reparação integral dos danos 

causados à Administração.  

 

11.16. Os valores das multas e das indenizações poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 

Administração e, quando insuficientes, cobrados administrativa ou judicialmente.  

 

11.17. Os atos que também constituam atos lesivos previstos na Lei nº 12.846/2013 serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o procedimento e a competência estabelecidos na 

referida Lei 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de encerramento do período de vigência do contrato, a extinção contratual ocorrerá 

após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

12.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

12.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

12.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

 

12.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 

12.7.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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12.7.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

12.7.3. Das indenizações e multas. 

 

12.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

 

12.9. O CONTRATANTE poderá ainda: 

 

12.9.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a 

ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

 

12.9.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos 

termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor 

do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

 

12.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

 

12.11. Constituirão motivos para a extinção do contrato: 

 

12.11.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

 

12.11.1.1. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Câmara Municipal a promover a extinção do 

contrato. 

 

12.11.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

 

12.11.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

 

12.11.4. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

 

12.11.5. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

 

12.11.6. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES  

 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
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13.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês. 

 

13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

01.01.01.031.0001.2001.3.3.90.40.99.01 - AQUISIÇÃO DE LICENÇA TEMPORÁRIA DE 

SOFTWARE. 

  

14.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PRAZO PARA RESPOSTA AOS PEDIDOS DE 

REPACTUAÇÃO DE PREÇOS E RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO 

 

15.1. Quando for o caso de repactuação de preços e/ou de restabelecimento do equilíbrio econômico deste 

Contrato, será de 60 dias úteis o prazo resposta da CONTRATANTE, a contar da data de formalização do 

pedido por parte da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS  

 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO  

 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO  

 

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, com renúncia de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA LGPD 

 

19.1 Para a execução do objeto deste contrato, em observância ao disposto na Lei n. 13.709/2018 (LGPD), 

na Lei Complementar n. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e na Lei n.12.527/2011 (Lei de Acesso 

à Informação) e ao princípio da transparência, a Contratada e seus representantes ficam cientes do acesso e 

da divulgação, por esta Contratante, de seus dados pessoais, tais como número do CPF, RG, estado civil, 

endereço comercial, endereço residencial e endereço eletrônico. 

 

 

Foz do Iguaçu, 27 de agosto de 2026.  

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ DO IGUAÇU 

Paulo Aparecido de Souza 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

xxxxxxxxxxxxxx 

Testemunhas: 

 

 

__________________________________ 

Nome: xxx 

CPF: xxx 

__________________________________ 

Nome: xxx 

CPF: xxx 

 


